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Resumo: 

Portugal é o país da Europa com uma das mais altas taxas de penetração de banda larga nos agregados familiares. A internet de elevado débito constitui condição essencial de acesso à Sociedade de Informação bem como imprescindível para o crescimento económico da União Europeia em geral e dos países menos favorecidos em particular. A par de outras infra-estruturas como as redes de água e de esgotos, electricidade e comunicações de voz, o acesso à internet em banda larga deve constituir um direito inquestionável dos cidadãos. Neste contexto, o objectivo deste artigo consiste em abordar e analisar questões relacionadas com o acesso à banda larga em zonas menos favorecidas, em especial, as zonas rurais. À medida que a utilização da internet vai progredindo rumo à Internet do futuro (participativa e presente num número cada vez maior de dispositivos (“Internet das coisas”), o actual “fosso digital” poderá evoluir indesejavelmente para a futura “info-exclusão” para certas zonas territoriais. Torna-se pois necessário garantir que os benefícios das redes de banda larga estejam disponíveis no meio rural, nas mesmas condições que nos meios urbanos. As Redes Comunitárias de Banda Larga bem com as Redes de Nova Geração constituem uma resposta assinalável e eficaz com vista à promoção da coesão social e territorial. 
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1. Introdução
O desenvolvimento económico da Europa e a consequente melhoria da qualidade de vida dos cidadãos europeus depende, em larga escala, do desenvolvimento e adopção de tecnologias inovadoras. No contexto europeu, Portugal tem, apesar de tudo, assumido um papel de charneira no que à adopção de banda larga diz respeito. A taxa de penetração da banda larga nos agregados familiares é da ordem dos 8% (o triplo da média europeia). O acesso à internet através de banda larga de alto débito abre um enorme leque de possibilidades que promovem o aprofundamento da sociedade da informação. A falta ou deficiência no acesso à banda larga promove a “clivagem digital”, ou seja, desigualdade entre as pessoas, empresas e territórios em termos de acesso às TIC, em geral, e à banda larga, em particular. Neste contexto, a “clivagem territorial” assume contornos de certa forma merecedores de alguma atenção por parte dos governos e das instituições (públicas e privadas) que directa ou indirectamente são parte interessada neste processo. A “clivagem digital” geográfica no que respeita à banda larga é apenas um dos aspectos de um problema mais vasto de desenvolvimento social e económico.
2. A importância da banda larga

A banda larga estimula o crescimento económico através da criação de novos serviços e da abertura de novas oportunidades de investimento e emprego garantindo simultaneamente a melhoria da produtividade de processos existentes. Os governos e instituições devem promover o acesso à banda larga em igualdade de condições a todos os cidadãos eliminando custos decorrentes da circunstância geográfica.
É necessário garantir a sustentabilidade a longo prazo das zonas menos favorecidas (nas quais se incluem as zonas rurais) através da disponibilização de infra-estruturas (hardware e software) de banda larga geradoras de captação de empresas, viabilização de teletrabalho, prestação de cuidados de saúde, melhoria do ensino e dos serviços administrativos.

3. A clivagem geográfica

O acesso em banda larga é possível através de múltiplas plataformas: linhas telefónicas, cabo, ligações sem fios, fibra óptica, satélites e rede eléctrica. Apesar do aumento significativo da implantação de banda larga em zonas rurais, continuam a existir desníveis de infra-estruturas nas zonas rurais quando comparadas com zonas urbanas. Pese embora a criação de Redes Comunitárias de Banda Larga (redes públicas em zonas desfavorecidas onde haja falhas de mercado de telecomunicações) continuam a existir ainda desníveis no acesso à banda larga na maior parte do território nacional.
Apesar do aumento geral da conectividade em banda larga, o acesso nas regiões mais remotas e rurais é limitado devido aos elevados custos que a baixa densidade populacional e a distãncia implicam. A escassez populacional limita a exploração de economias de escala por via da menor procura e consequentemente um retorno baixo do investimento. A situação geográfica de algumas zonas torna muitas vezes necessário cobrir distâncias mais longas entre as centrais de comutação locais, as instalações dos clientes e a espinha dorsal da rede.
4. As diferentes soluções tecnológicas

Os serviços de banda larga podem ser fornecidos utilizando várias plataformas tecnológicas. As tecnologias podem exigir uma infra-estrutura de transmissão fixa ou baseada nas radiocomunicações e podem substituir-se ou complementar-se umas às outras em função de cada situação. Cada tecnologia tem características particulares e um impacto diferente na capacidade e funcionalidade gerais da rede.

A inovação tecnológica está a conseguir aumentar o alcance e o desempenho das tecnologias existentes facilitando a exploração de economias de escala.

É possível realizar maiores economias de custos de engenharia civil na infra-estrutura através da exploração das sinergias entre a construção de infra-estruturas de TIC, de energia, de água ou de transportes.

A emergência de novas plataformas sem fios particularmente adequadas para as zonas rurais é um fenómeno interessante. No entanto, é necessário que seja disponibilizado espectro suficiente, o que, por sua vez, acentua a importância de se adoptarem formas mais eficientes e flexíveis de gestão deste escasso recurso.

A combinação óptima de tecnologias depende das características de cada local concreto. O custo das tecnologias varia em função do número de utilizadores potenciais, da distância das habitações ao ponto de presença e da existência de ligação à rede dorsal. Uma zona isolada escassamente povoada pode ficar mais bem servida com uma solução “sem fios” e uma pequena cidade com uma solução “com fios”. Algumas soluções baseadas nas radiocomunicações exigem um trajecto em “linha de vista” nem sempre possível em regiões montanhosas.

Nenhuma opção tecnológica específica proporciona a melhor conectividade em todas as situações. O óptimo consegue-se muitas vezes através de uma combinação de tecnologias e soluções. Em conclusão, as melhores soluções apenas se podem decidir localmente. O investimento e a escolha devem ser feitos com base nas tecnologias disponíveis no momento e na procura efectiva.
5. As Redes Comunitárias de Banda Larga

As Redes Comunitárias de Banda Larga constituem uma resposta relativamente eficaz às insuficiências referidas no contexto das zonas rurais. Todavia, este projecto só será bem sucedido se a neutralidade das soluções tecnológicas for respeitada, garantindo deste modo o acesso em igualdade de circunstâncias a todos os operadores interessados. Por outro lado, devem potenciar a utilização e rentabilização de infra-estruturas existentes, designadamente as pertencentes a empresas municipais e de complementarem infra-estruturas de comunicações constituídas no âmbito do projecto das Cidades e Regiões Digitais. Estas Redes Comunitárias de Banda Larga permitiram corrigir assimetrias de acessibilidade a telecomunicações e desenvolver projectos de base científica e tecnológica em regiões onde estes projectos foram implementados (região de Trás-os-Montes, distrito de Évora, vale do Minho).
6. As Redes de Nova Geração em zonas rurais

As Redes de Nova Geração (RNG) visam dotar as zonas rurais de redes de comunicações electrónicas de alta velocidade. Deste modo é possível promover a coesão social e territorial e a igualdade de oportunidades no acesso a serviços de alta qualidade que devem estar ao alcance de todos os portugueses, independentemente da região do País onde vivam ou trabalhem.
7. Conclusão
Em primeiro lugar, é crucial que as autoridades públicas promovam políticas favoráveis ao investimento e à inovação, com regras claras e previsíveis e no qual o acesso à Internet se mantenha aberto, mediante uma regulamentação que encoraje a concorrência, os consumidores beneficiem de possibilidades de escolha e de informação adequada e a privacidade e segurança sejam, cada vez mais, integradas nos próprios princípios de concepção da Internet do futuro.

A possibilidade de conexão à banda larga a preços acessíveis em todo o território é um factor essencial para garantir a qualidade dos serviços prestados aos cidadãos, promover a competitividade e a produtividade nas regiões, bem como permitir o desenvolvimento generalizado da sociedade da informação e do conhecimento, também nas zonas que têm estado excluídas. O fornecimento de conexões à banda larga deve ser garantido à semelhança do que sucede com os serviços universais como a água potável e a electricidade. O novo quadro regulamentar para as redes e serviços de comunicações electrónicas deve desenvolver uma política de utilização do espectro de radiofrequências para apoiar a introdução de tecnologias sem fios de banda larga. Por outro lado, a administração em linha inclusiva permite combater, por um lado, as possíveis novas exclusões dos serviços em rede (clivagem digital infra-estrutural e cultural) e, por outro, potenciar as políticas de inclusão social graças à utilização das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC). A utilização das TIC deve orientar-se para a reorganização e a actualização dos serviços prestados pela administração pública, bem como para a realização de objectivos de eficácia, rentabilidade, imparcialidade, transparência, simplificação e participação.
Em termos gerais, a transição para a Internet do futuro só poderá ter lugar a partir do momento em que todos possam dispor de um acesso de alta velocidade à Internet. Logo, as estratégias de banda larga são e devem continuar a ser uma das principais prioridades dos responsáveis políticos.
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